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A ANFIP, preocupada com a 
repercussão do acionamento da via 
judicial para buscar a paridade no 
recebimento do Bônus de Efi ciência 
e Produtividade por Auditores Fiscais 
da Receita Federal do Brasil ativos 
em início de carreira, aposentados e 
pensionistas e cumprindo seu preceito 
fundamental de transparência, emite nota 
pública para informar que está tomando 
todas as medidas cabíveis para garantir 
os direitos de seus associados.

Ao longo da tramitação da MP 
765/16 (assim como do PL 5.864/16), que 
criou o Bônus de Efi ciência e instituiu 
o vencimento básico como forma de 
remuneração, a ANFIP atuou de maneira 
clara em defesa do fortalecimento da 
carreira de forma ampla. Sugeriu, para 
isso, que o valor proposto ao bônus (R$ 3 
mil) fosse incorporado ao subsídio, assim 
como propôs a manutenção desta forma 
de remuneração, garantida às carreiras 
exclusivas de Estado. Toda a atuação 
da Entidade foi pautada pelos interesses 

de seus associados, que aprovaram em 
Assembleia Geral a continuidade do 
trabalho da ANFIP nesse sentido. Até a 
publicação da Lei 13.464/17, resultado 
da conversão da MP 765/16, a Entidade 
enfrentou diversas críticas, porém optou 
por atuar fi rmemente, de acordo com seus 
princípios, na tentativa de evitar a perda 
de direitos que estava sendo anunciada.

Com a publicação da Lei, além 
da volta do vencimento básico, 
efetivou-se o pagamento diferenciado 
do bônus, abrindo a possibilidade de 
questionamentos legais. A ANFIP, 
conforme já anunciou, vai enfrentar a 
questão da paridade na Justiça, tendo 
como patrono da causa o jurista Carlos 
Velloso, ex-presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e titular do 
escritório Advocacia Velloso.

Nas reuniões realizadas com os 
advogados, optou-se por aguardar a 
regulamentação do referido bônus, 
conforme consta na Lei 13.464/17. No 
entanto, a ANFIP tomou conhecimento de 

que seus associados estão sendo procurados 
por advogados a fi m de ingressarem na 
Justiça buscando a paridade. A Entidade 
esclarece que não há necessidade 
de os associados tomarem qualquer 
medida judicial fora das orientações 
associativas, já que a regulamentação 
está na iminência de ser publicada.

A ANFIP está envidando todos 
os esforços para impulsionar o 
encaminhamento da ação buscando 
garantir a manutenção da rubrica 
nos vencimentos dos associados, 
independentemente de sua 
regulamentação.  A Entidade já está 
juntando a documentação necessária 
para ingressar com ação visando 
a incorporação do bônus em sua 
integralidade aos vencimentos de seus 
associados. Aqueles que ainda não fazem 
parte do quadro associativo, podem se 
fi liar para ingressar no processo judicial. 
A palavra agora é tranquilidade, pois os 
trâmites para o ingresso das ações estão 
sendo cumpridos!
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Mobilização permanente garante conquista aos associados

Assim que tomou conhecimento 
da decisão do Tribunal de Contas da 
União (TCU), que suspendeu no dia 
30 de agosto o pagamento do Bônus 
de Eficiência aos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil aposentados 
e aos pensionistas, a ANFIP reuniu seu 
Conselho Executivo para definir as 
medidas a serem adotadas na situação. A 
reunião aconteceu no dia 31 de agosto e 
todas as determinações foram tomadas. 

A primeira providência foi notificar, 
no dia 5 de setembro, o Ministério do 
Planejamento, que já havia excluído 
os referidos servidores do sistema de 
pagamento, a fim de obter informações 
sobre a medida e a cópia da decisão do 
ministro Benjamin Zymler.

Paralelamente a isso, a Entidade 
manteve contatos com a RFB, que também 
se posicionou sobre o assunto, e acionou, no 
dia 6 de setembro, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) e a Advocacia-
Geral da União (AGU) para as providências 
cabíveis contra a decisão do TCU.

O presidente Floriano Martins de 
Sá Neto esteve em audiência, no dia 8 de 
setembro, com o ministro Zymler, para tratar 
da suspensão do pagamento, oportunidade 
em que apresentou o quantitativo de 
servidores atingidos pela liminar e reforçou 
o posicionamento da Entidade. 

A fim de solucionar rapidamente o 
caso, a ANFIP ainda se prontificou a tomar 
outras medidas, como fazer sustentação oral 

para defender o pagamento do bônus, na 
ocasião da sessão do plenário que analisaria 
o processo, e ingressar com pedido para 
entrar na ação como interessada ou amicus 
curiae (amigo da corte). 

Vitória – No dia 13 de setembro, 
com a presença do presidente da 
ANFIP em plenário, o TCU cassou a 
liminar que suspendia o pagamento do 
Bônus de Eficiência. Com a decisão, 
o processo nº TC-021.009/2017-1 foi 
arquivado e o pagamento dos servidores 
restabelecido integralmente. 

No entendimento apresentado pelo 
relator, a decisão da Sefip (unidade que 
iniciou o processo) foi uma afronta às 
determinações legais no que tange ao 
controle abstrato da constitucionalidade 
das leis. Ao TCU cabe fazer esse controle 
apenas em casos concretos. O rápido 
julgamento, e a consequente decisão, se 
deu em razão do despacho da ANFIP 
durante a reunião com o ministro Zymler 
e do pedido de agravamento protocolado 
pela Associação no dia 11 de setembro.  

Com a determinação do TCU, 
tendo em vista o prazo de encerramento 
da folha, a ANFIP, no dia 14 de 
setembro, notificou extrajudicialmente 
o Ministério do Planejamento para a 
reinclusão imediata desses servidores 
no sistema de pagamento. 

Desdobramentos - O presidente 
Floriano Sá Neto e a vice-presidente de 
Planejamento e Controle Orçamentário, 

Valdenice Seixas Elvas, se reuniram, 
no dia 15 de setembro, com a adjunta 
da Advogada-Geral da União, Fabíola 
Souza Araújo, e o consultor-geral 
da União, Marcelo Augusto Carmo 
de Vasconcellos, para tratar dos 
desdobramentos da decisão do TCU. 

A Associação também esteve no TCU 
por duas vezes, a última para uma reunião 
com o presidente do Tribunal, ministro 
Raimundo Carreiro, ocorrida no dia 18 
de setembro. O presidente Floriano Sá 
Neto e o vice-presidente de Assuntos da 
Seguridade Social, Décio Bruno Lopes, 
também trataram dos encaminhamentos 
constantes no voto do relator, já que o 
TCU remeteu o processo ao Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil e ao Procurador Geral da República, 
legitimados para o ajuizamento de 
ação direta de inconstitucionalidade, 
para que adotem as providências que 
entenderem cabíveis. Ainda, o Tribunal 
recomendou à Casa Civil que providencie 
instrumento legal para a inclusão do 
Bônus de Eficiência na base de cálculo da 
contribuição previdenciária. 

A ANFIP continua atuando e 
sua assessoria jurídica acompanha os 
desdobramentos para impedir que o 
pagamento do bônus seja suspenso por 
revisões em aposentadorias já homologadas 
ou nas que vierem a ser concedidas, assim 
como para prestar todas as informações 
pertinentes aos órgãos interessados.
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Em 1928, na cidade de Belém 
(PA), nascia Alcides Gentil Sobrinho. 
Sua primeira carreira profissional foi 
na área de Contabilidade, formando-
se pela Escola Técnica de Comércio 
do Pará. 

Mais tarde, iniciou no serviço 
público como tesoureiro do antigo 
Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários, passou pelo 
Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS), até chegar ao 
cargo de Auditor Fiscal da Receita 
Federal do Brasil, aposentando-se 
nesta função.

Além de sua carreira na 
auditoria, é também bacharel em 
Direito, poeta e compositor.

 Entusiasta da literatura, 
Alcides Sobrinho escreve crônicas, 
que, reunidas, foram publicadas em 
um livro. Atualmente, faz parte da 
Academia Paraense de Letras, onde 
expressa seu amor pela poesia.

Em sua vida de compositor, 
enche o peito de orgulho ao 
revelar que é autor do hino 
centenário do Paysandu Sport 
Club, seu time de coração. Na 
juventude, também foi jogador de 
futebol e participou de diversas 
competições realizadas no Brasil, 
sempre representando o Pará. 

Dedicado às atividades em 
defesa da carreira, o associado é 
colaborador da Estadual paraense 
da ANFIP e responsável pela 
edição do boletim informativo 
da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da RFB no Pará 
(Afisepa). O hino da Estadual 
também é de sua autoria.

Alcides Gentil Sobrinho
é de Belém (PA)

Alcides Gentil Sobrinho
Perfil do Associado 
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GAT: Ação se estende a todos 
os Auditores da carreira

As Associações Estaduais da ANFIP 
da região Nordeste realizam no dia 14 
de novembro, a partir das 9 horas, o XI 
Encontro do Nordeste dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil.

Natal, a linda capital do Rio Grande 
do Norte, sedia o evento que tem também 
como anfitriãs as Associações Estaduais 
de Alagoas (Afipal), Bahia (Afipeb) Ceará 
(Acefip), Maranhão (Afiprema), Piauí 
(Apiafisc), Paraíba (Apfip), Pernambuco 
(Asfipe) e Sergipe (Afiprese).

Na página específica do evento, 
disponível na internet, os interessados 
podem fazer a inscrição, consultar a 
programação, a opção de hospedagem e 
passeios. Estão disponíveis pacotes para 
o hotel do evento (Praia Mar Hotel) e 
passeios para as praias de Pipa, Púnau, 
Cunhaú, Jenipabu, além de transfer e 
citytour. A Teltur Turismo, empresa 

que monta os pacotes, oferece com 
exclusividade para o evento 20% de 
desconto em passagens aéreas saindo de 
todo o Brasil pela Latam.

As inscrições pela internet estão 
liberadas exclusivamente para os 
associados da ANFIP. Os ativos 
poderão ainda solicitar a dispensa de 
ponto diretamente pelo sistema. Para 
isso, a inscrição deve ser feita até o dia 
23 de outubro. Antecipe sua inscrição 
e participe deste grande encontro! 
Os Auditores Fiscais não associados 
poderão se inscrever pelo hotsite, 
preenchendo formulário próprio.

Outras informações pelo e-mail 
anofip@supercabo.com.br e pelos 
telefones (84) 3217-6608 / (84) 99609-
9691. A Teltur Turismo pode ser 
contatada nos telefones (84) 3222-0458 
/ 3221-5696 / 99690-6472.

Natal recebe XI Encontro do Nordeste

A ANFIP, desde junho de 2017, 
quando transitou em julgado o processo 
da GAT (Gratificação de Atividade 
Tributária), tem procurado manter 
toda a categoria informada sobre o seu 
direito de pleitear a execução para o 
recebimento do crédito.

A ação coletiva da GAT teve êxito 
dando procedência à incorporação dessa 
rubrica ao vencimento básico no período 
de julho de 2004 a julho de 2008.

A Gratificação de Atividade 
Tributária veio em substituição à 
GDAT, por meio de artigo 3º da Lei n° 
10.910/2004, e permaneceu em vigor até 
a criação do subsídio.

Sempre atenta aos dispositivos 
legais, a ANFIP, desde o início, 
esclareceu que o alcance da coisa 
julgada desse processo se estende a 
TODOS os integrantes da carreira de 
Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil ATIVOS, APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS, sem limitação quanto 
à origem e à filiação.

Portanto, caberá a cada colega 
a decisão individualizada sobre o 
ajuizamento da ação de execução da GAT.

Assim, caso tenha interesse 
em iniciar esse pleito, acesse 
alinemelofranco.adv.br/gat e solicite 
os formulários necessários para o 
ajuizamento da execução ou entre em 
contato com o Departamento Jurídico da 
ANFIP pelo e-mail gat.juridico@anfip.
org.br ou pelo telefone 3004 9197.

O escritório responsável pelas 
execuções indicado pela ANFIP é Aline 
Melo Franco e Advogados Associados, 
que poderá ser contatado pelo e-mail 
contato@alinemelofranco.adv.br.

Informamos que os primeiros grupos 
das ações já foram protocolizados.

Saiba mais em Perguntas e respostas 
sobre a Execução da GAT, disponível na 
página da ANFIP na internet.
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Convênios

Tabela de descontos

Pecúlio facultativo

Descontos para 2018

A tabela de valores dos veículos 
Honda está liberada para consulta 
dos descontos para os associados. A 
lista de benefícios pode ser acessada 
pela Plataforma Dynamus na página 
restrita da ANFIP. Os associados 
podem também consultar valores de 
outros modelos da marca.

Os associados que integram 
o plano Geap Previdência, agora 
denominado Fundação Viva de 
Previdência (VivaPrev), já podem 
optar por receber o pecúlio facultativo 
de forma fracionada. A determinação 
faz parte do novo regulamento 
aprovado pela Fundação, que permite 
o recebimento de 25% do pecúlio 
facultativo e o restante, 75%, em 
parcelas mensais, de forma a atender 
cada situação. Informações sobre o 
recebimento do benefício podem ser 
obtidas no site www.anviva.org. 

Foi aberta no dia 25 de setembro 
a campanha de descontos do Grupo 
Educacional Cruzeiro do Sul, válida 
para o primeiro semestre de 2018. 
Os associados podem conferir todas 
as vantagens na Plataforma digital 
Dynamus, no site da ANFIP. 

Os benefícios facilitam o 
ingresso nas instituições de ensino 
do grupo. Além dos descontos nas 
mensalidades, é possível  imprimir 
o cupom para isenção da taxa de 
inscrição no portal da instituição.

Eleições Fundação ANFIP:
candidatos já podem se inscrever

ANFIP discute entrega de cédula 
de identidade do aposentado

Os interessados em concorrer aos 
cargos do Conselho Curador, Conselho 
Fiscal e Diretoria Executiva da Fundação 
ANFIP já podem enviar sua inscrição para 
a entidade. O prazo está aberto até o dia 9 de 
outubro. Os conselheiros eleitos cumprirão 
mandato de dois anos (2 de janeiro de 2018 
a 31 de dezembro de 2019).

São os seguintes os cargos e funções 
objeto de eleições previstas neste Edital:

- Conselho Curador: duas funções 
de membros titulares e os de segundo e 
quarto suplentes;

- Conselho Fiscal: três funções de 

membros titulares e dois suplentes; e
- Diretoria Executiva: quatro cargos de 

titulares e três suplentes (diretor Presidente; 
diretor Administrativo Financeiro; diretor 
de Estudos, Planejamento e Projetos; e 
diretor de Eventos, Cursos e Publicações).

As eleições para os cargos e funções 
ocorrerão durante a reunião do Conselho 
Curador a ser realizada no dia 8 de 
novembro, na sede da Fundação ANFIP.

O Regimento Eleitoral e o Edital de 
Convocação, com todos os detalhes das 
eleições, datas, prazos, endereços e demais 
regras, estão ná página da Fundação ANFIP.

O vice-presidente de Aposentadorias 
e Pensões da ANFIP, José Avelino 
da Silva Neto, e a associada Misma 
Rosa Suhett participaram no dia 20 de 
setembro de reunião com o coordenador-
geral de Gestão de Pessoas da Receita 
Federal do Brasil (Cogep/RFB), Antônio 
Márcio de Oliveira Aguiar, e o chefe 
da Divisão de Legislação e Processos 
(Dileg/RFB), Paulo Farias.

Na oportunidade, os representantes 
da Associação reivindicaram um prazo 
para que a cédula de identifi cação dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil aposentados seja entregue. O 
coordenador-geral afi rmou que o sistema 
para que as cédulas sejam produzidas 
estará pronto no fi m do mês e os 
documentos deverão ser confeccionados 
a partir do dia 2 de outubro.

Avelino ressaltou também a 
importância de esclarecer algumas 

questões relacionadas ao Bônus 
de Eficiência. Antônio Márcio 
afirmou que o sistema da RFB 
estará aberto para consulta dos 
contracheques e serão checadas 
possíveis divergências nas folhas de 
pagamento que não estiverem com o 
bônus incorporado.

No mesmo dia, José Avelino 
e Misma Suhett estiveram com a 
chefe da Divisão de Administração 
de Pessoas (Diape), Viviane Mara 
Enke, da Coordenação-Geral de 
Gestão de Pessoas do Ministério do 
Planejamento (Cogep/MP), para tratar 
dos encaminhamentos operacionais 
para que as cédulas dos aposentados 
sejam entregue o mais breve possível.

Estiveram presentes também 
representantes do Sindifi sco Nacional 
(Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil).
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PEC 186/07: Ato público cobra 
fortalecimento da administração tributária

Grupo de trabalho avança nos estudos sobre reforma tributária

O Fórum Nacional do Fisco, do qual a 
ANFIP é integrante, num esforço conjunto 
pela rápida aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 186/07, 
que confere autonomia às administrações 
tributárias, reuniu auditores fiscais, 
fazendários e fiscais tributários de todo o 
Brasil no ato público “PEC 186 - O Fisco e 
a sociedade juntos pelo fim da sonegação”, 
realizado na Câmara dos Deputados, no 
dia 13 de setembro.

O ato, que marcou os dez anos de 
propositura da PEC, foi uma iniciativa 
das entidades para apresentar ao Brasil 
uma proposta que representa uma 
alternativa à atual crise econômica, que 
pode ser enfrentada e revertida por meio 
do fortalecimento da administração 
tributária e do trabalho, essenciais para 
o combate e repressão à sonegação, 
corrupção e trabalho escravo, tendo 
o reflexo de suas ações no equilíbrio 
das contas públicas e no aumento da 
capacidade de investimento do Estado. 

O evento foi prestigiado por vários 
parlamentares, que se revezaram na 
tribuna, garantindo apoio na aprovação do 

texto por representar um passo importante 
no fortalecimento do Estado, entre eles 
os deputados Décio Lima, autor da PEC 
186/07, Carlos Gomes (PRB/RS), Assis 
Melo (PCdoB/RS), Glauber Braga (PSOL/
RS), Antonio Carlos Thame (PV/SP), Aliel 
Machado (REDE/PR), Edmar Arruda 
(PSD/PR), Zenaide Maia (PR/RN), 
Lincoln Portela (PRB/MG), Edmilson 
Rodrigues (PSOL/PA), Takayama (PSC/
PR), Weliton Prado (PROS/MG), Major 
Olímpio (SD/SP), Keiko Ota (PSB/SP), 
Tadeu Alencar (PSB-PE), Ivan Valente 
(PSOL-SP), Luiz Couto (PT/PB), Jô 
Moraes (PCdoB/MG), Silvio Costa 
(PTdoB/PE), Adelmo Leão (PT/MG), 
Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR), Júlio 
Delgado (PSB/MG), Cabo Sabino (PR/
CE) e o senador Paulo Paim (PT/SP).

O presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, reforçou que as 
entidades não descansarão enquanto a 
PEC 186/07 não for aprovada. “Não 
estamos aqui olhando para nossos 
interesses exclusivos”, disse, enfatizando 
ainda que se a reforma tributária for 
aprovada, a PEC também será. 

Autor da PEC 186/07, o deputado 
Décio Lima afirmou que as carreiras da 
administração tributária são uma das poucas 
do serviço público que promovem um 
exercício constante de preocupação com 
a sociedade. Já o senador Paulo Paim fez 
questão de comparecer ao ato pois acredita 
que as carreiras do fisco são fundamentais 
para o combate à corrupção, às fraudes e 
aos desvios de recursos públicos. 

Para as entidades, a participação de 
parlamentares de diferentes orientações 
políticas manifesta a importância que a 
PEC tem para o futuro do país, não só para o 
fortalecimento da administração tributária, 
como para o desenvolvimento nacional 
e a reafirmação da forma republicana de 
Estado, por meio do combate à sonegação, 
que subtrai da sociedade R$ 420 bilhões 
por ano em tributos federais. 

Trabalho parlamentar – No dia 
12 de setembro, o presidente Floriano 
Martins de Sá Neto e a vice-presidente 
de Assuntos Parlamentares, Ilva Franca 
Lauria, estiveram na Câmara dos 
Deputados para convidar os deputados 
federais para o ato público. 

O grupo de trabalho, instituído 
pela ANFIP e Fenafisco (Federação 
Nacional do Fisco Estadual e Distrital), 
para aprimorar os debates e estudos 
sobre a reforma tributária, voltou a se 
reunir no dia 1º de setembro, na sede 
da Associação, para o cumprimento 
de mais uma etapa do cronograma de 
trabalho. Coordenados pelo economista 
da Unicamp Eduardo Fagnani, a 
reunião foi aberta pela vice-presidente 
Executiva, Sandra Tereza Paiva 
Miranda, com a presença da vice-
presidente de Comunicação Social, Leila 
Souza de Barros Signorelli de Andrade.

Fagnani reapresentou as etapas a 
serem vencidas, com os respectivos 
prazos de execução, e destacou os 
produtos que resultarão de cada 
estágio, dentre eles a edição de um 
livro com artigos dos especialistas e a 
realização de um seminário. O grupo, 
formado por profissionais, estudiosos 
e acadêmicos na área tributária, 
mestres e doutores, será responsável 

pela elaboração de um trabalho onde 
constarão as propostas consensuais 
para a reforma do sistema tributário. 
O economista adiantou que os grupos 
temáticos foram formados e as análises 
detalhadas já estão sendo executadas. 

Participaram da reunião pela 
ANFIP os vice-presidentes Cesar 
Roxo Machado (Estudos e Assuntos 
Tributários), Vanderley José Maçaneiro 
(Assuntos Fiscais) e Décio Bruno Lopes 
(Assuntos de Seguridade Social) e o 
assessor de Estudos Socioeconômicos, 
Vilson Antonio Romero. 

Também integraram os debates 
a presidente da Fundação ANFIP, 
Maria Inez Rezende, e representantes 
da Fenafisco, IJF (Instituto de Justiça 
Fiscal), Dieese (Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos), Ipea (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada),  Inesc 
(Instituto de Estudos Socioeconômicos), 
Cofecon (Conselho Federal de 
Economia), Secretaria Estadual de 
Fazenda do Rio Grande do Sul (Sefaz/
RS) e  Conselho dos Secretários 
Estaduais de Fazenda (Consefaz).
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RN: ANFIP em encontro de Auditores do Trabalho

SP: Mobilização contra reforma da Previdência

SP: ANFIP palestra em Ribeirão Preto

MG: ANFIP presente em encontro de aposentados

No seu Estado

A vice-presidente de Relações 
Públicas da ANFIP, Maria Aparecida 
Fernandes Paes Leme, participou no dia 

10 de setembro da solenidade de abertura 
do 35º Encontro Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho – Enafit, que 
aconteceu em Natal (RN), promovido 
pelo Sinait (Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho). Para 
Maria Aparecida, a união de todos os 
servidores neste momento em que o 
governo tem a intenção de “esfacelar o 
serviço público” é essencial para a defesa 
dos direitos duramente conquistados.

Centenas de trabalhadores 
lotaram a Assembleia Legislativa de 
São Paulo, no dia 14 de setembro, 
em mais uma audiência pública da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 

da Previdência Social (CPIPrev), 
coordenada pelo senador Paulo 
Paim (PT/RS) e pela deputada 
estadual Leci Brandão (PCdoB/
SP). A ANFIP esteve representada 
pelo vice-presidente de Serviços 
Assistenciais, Ariovaldo Cirelo, 
e pela coordenadora do Conselho 
Fiscal, Margarida Lopes de Araújo, 
juntamente com o assessor de 
Estudos Socioeconômicos, Vilson 
Antonio Romero, que, em sua fala, 
repudiou a proposta de reforma.

A vice-presidente Executiva da 
ANFIP, Sandra Tereza Paiva Miranda, 
participou como palestrante, no dia 5 
de setembro, da 26ª Semana Interna 
de Prevenção de Acidentes do 

Trabalho, promovida pela Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes da 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
de Ribeirão Preto, da Universidade 
de São Paulo (FCFRP/USP). Sandra 
Miranda falou sobre a reforma da 
Previdência Social, proposta pelo 
governo por meio da PEC 287/16. 
A dirigente explicou a estrutura 
constitucional na qual a Previdência 
está inserida, que é a Seguridade 
Social, formada ainda por Saúde e 
Assistência Social.

Os vice-presidentes Décio Bruno 
Lopes (Assuntos da Seguridade Social) 
e Ilva Maria Franca Lauria (Assuntos 

Parlamentares) participaram no dia 20 
de setembro, em Belo Horizonte (MG), 
da abertura do 9º Congresso Estadual 
dos Aposentados e Pensionistas - 
CEFAP/MG, com o lema “Nós Somos a 
Transformação”. A palestra de abertura 
do foi de Décio Lopes. Ele chamou os 
presentes a reagir e lutar para manter 
o “direito sagrado e constitucional” 
de ter aposentadorias e pensões da 
Previdência em padrões dignos.

RFB premia 
melhores trabalhos

Estão abertas até o dia 2 de 
outubro as inscrições para o 16º Prêmio 
Criatividade & Inovação da Receita 
Federal do Brasil. O prêmio é promovido 
anualmente em parceria com a Escola de 
Administração Fazendária (Esaf).

Novidades implementadas:
• Apresentação dos trabalhados em 
forma de relato, deixando de ser 
exigência monografia;
• Inscrições realizadas eletronicamente;
• Redução do universo de participantes 
aos servidores e empregados públicos em 
exercício na RFB.

Objetivos:
I - Reconhecer e valorizar trabalhos que 
se caracterizem pela qualidade técnica e 
aplicabilidade na implantação de boas 
práticas de gestão;
II - Disseminar soluções inovadoras que 
sirvam de inspiração ou de referência 
para outras iniciativas; e
III - Valorizar servidores e empregados 
públicos em exercício na RFB que 
atuam de forma criativa e proativa em 
suas atividades.

Público Alvo:
Servidores e empregados públicos 

em exercício na RFB, que podem 
concorrer individualmente ou em grupo.

Tema: 
Implantação de Boas Práticas de 

Gestão e na Melhoria dos Processos de 
Trabalho e dos Serviços Prestados ao 
Contribuinte.

Premiação:
R$ 20.000 - 1º colocado
R$ 10.000 - 2º colocado
R$   5.000 - 3º colocado
R$   3.000 - 4º colocado
R$   2.000 - 5º colocado
As informações sobre os procedimentos 

de concessão e participação na premiação 
estão disponíveis na intranet da RFB e no 
site da Esaf. Outras informações podem 
ser obtidas pelo endereço eletrônico divap.
df.cogep@receita.fazenda.gov.br ou pelos 
telefones (61) 3962-8125/3962-8119.
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Entidades definem estratégias contra 
reforma previdenciária

O vice-presidente de Serviços 
Assistenciais da ANFIP, Ariovaldo 
Cirelo, e o assessor de Estudos 
Socioeconômicos, Vilson Antonio 
Romero, participaram no dia 13 de 
setembro, em Brasília, de reunião do 
Movimento Acorda Sociedade (MAS), 
na sede do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB).

O objetivo foi discutir a organização 
de estratégias para o enfrentamento 
à reforma da Previdência, a fim de 
fortalecer a luta de todas as entidades 
presentes contra a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 287/16.

Na oportunidade, o senador João 
Capiberibe (PSB/AP) apresentou 
Emenda à Constituição para o artigo 62, 

que  propõe o veto de medidas provisórias 
quando o assunto for relacionado à 
direito penal, processual penal e civil, 
assim como previdenciário, salvo para 
ampliar ou assegurar benefícios aos 
segurados ou a seus dependentes.

Também estiveram presentes 
o deputado Izalci Lucas (PSDB/
DF), representantes da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos 
Federais (Anadef), Sindicato dos 
Policiais Federais no DF (Sindipol/
DF), Auditoria Cidadã da Dívida, 
Sindicato Nacional dos Servidores 
do MPU (Sinasempu), Associação 
Nacional dos Servidores Públicos da 
Previdência e da Seguridade Social 
(Anasps), dentre outros.

ANFIP alerta sobre 
importância da 

mobilização social

O presidente da ANFIP, Floriano 
Martins de Sá Neto, participou no dia 5 de 
setembro, em Brasília, do lançamento do 
“Movimento Resistência – por um Brasil 
melhor”, de iniciativa do FST (Fórum 
Social dos Trabalhadores), entidade 
integrada por confederações, federações 
e sindicatos de todo o Brasil, contra o 
desmonte proposto pela reforma trabalhista. 
O evento contou com a presença de várias 
entidades representativas.

Na oportunidade, o presidente da 
ANFIP conclamou os movimentos sociais 
e sindicais a saírem do discurso e irem para 
a prática. “O governo resolveu sabotar 
o Brasil e precisamos agir integrados”, 
orientou sobre a importância de todas as 
representações irem às ruas concretizar 
o discurso do descontentamento, pois 
a classe trabalhadora não pode levar a 
culpa do desastre econômico provocado 
pelo próprio governo. “Essa conta não 
é nossa. Temos que nos mobilizar, nos 
movimentar. Ou nos salvamos todos ou 
pereceremos todos”, destacou.

Dentro do contexto das reformas, que 
afetam exclusivamente os trabalhadores 
brasileiros, à exemplo da trabalhista, está 
a da Previdência Social, consubstanciada 
na PEC 287/16, que tramita na Câmara 
dos Deputados. “O governo encaminhou 
o texto e a essa altura já era para ter sido 
aprovado”, lembrou o presidente. O que 
impediu a célere tramitação da PEC foi 
a forte mobilização de várias entidades 
e instituições. Apesar de aparentemente 
“parada”, Sá Neto alertou que o texto 
pode ser aprovado a qualquer momento, 
bastando haver acordo para isso. 

A Receita Federal do Brasil, 
com apoio da ANFIP, e por meio da 
Coordenação Geral de Gestão de 
pessoas, abriu as indicações para a 
Medalha Noé Winkler. O processo fica 
disponível até 15 de outubro.

Para indicar um servidor ou 
empregado é necessário acessar o 
Painel de Reconhecimento de Méritos 
(PRM), disponível no Sistema de 
Apoio às Atividades Administrativas da 
Receita Federal (SA3).

A premiação destaca o mérito 
funcional da RFB desde 2002. Para 
a escolha dos indicados, os critérios 
avaliados são: excelência na prestação 
de serviços, ética profissional, 

criatividade e inovação, comunicação 
eficaz, trabalho em equipe e orientação 
para resultados.

A Medalha Noé Winkler tem o 
objetivo de reconhecer aqueles que 
se destacaram por suas competências 
fundamentais e que demonstram 
desempenho em padrão de excelência, 
além dos serviços relevantes prestados 
à instituição. É destinada também aos 
servidores e empregados do Serviço 
Federal de Processamento de Dados 
(Serpro), em exercício na RFB.

Mais informações podem ser 
obtidas pelos telefones (61) 3962-
8125 e 3692-8119 ou pelo e-mail 
divap.df.cogep@receita.fazenda.gov.br.

ANFIP apoia prêmio Medalha 
Noé Winkler, da RFB
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